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Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 
de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, que pode ser substituída por expe-
riência profissional comprovada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Prazo de candidatura: 5 dias úteis a contar da data de publicação 

do aviso no Diário da República.
7.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoria-

mente, mediante preenchimento de formulário próprio, disponibilizado 
nos serviços de administração escolar do Agrupamento de Escolas de 
Santa Maria dos Olivais (9 h 30 m/12 h 30 m e 14 h/16 h), e entregues no 
prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações deste.

7.3 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão (fotocópia);
Cartão de Identificação Fiscal, (fotocópia);
Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
Curriculum Vitae datado e assinado;
Declarações da experiência profissional (fotocópia);
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia).

8 — Métodos de selecção:
Considerando a urgência do recrutamento será utilizado apenas um 

método de selecção obrigatório — avaliação curricular (AC).

9 — Composição do júri:
Presidente: João Paulo Martins Mendes, subdirector;
Vogais efectivos: Maria João Martin Pereira do Valle, adjunta da 

direcção e António Manuel Marques Silva, adjunto da direcção;
Vogais suplentes: Maria de Lurdes Madeira Jorge Filipe, assessora 

da direcção e Maria de Lurdes Oliveira Sousa Martins, coordenadora 
operacional.

20 de Setembro de 2011. — A Directora, Rosa Maria Carvalho.
205144523 

 Agrupamento de Escolas de São Vicente/Telheiras

Aviso n.º 19252/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação
de 6 postos de trabalho em regime de contrato a termo resolutivo

certo a tempo parcial para a carreira de assistente operacional
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 6.ºe dos artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, 
por despacho do Director do Agrupamento de Escolas S. Vicente /Telheiras 
de 12/09/2011 e da autorização concedida pela Chefe do EMPAAG da 
Direcção Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo, de 12/09/2011 se 
encontra, aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia da publicação 
deste aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum para 
o preenchimento de 6 postos de trabalho em regime de contrato a termo 
resolutivo certo a tempo parcial, com duração de 3,5 horas/dia, de assistente 
operacional, de 15 de Setembro até 31 de Outubro de 2011.

2 — Legislação aplicável: o presente procedimento reger -se -á pela dispo-
sições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações 
introduzidas pela lei n.º 55 -A/2010 de 31 de Dezembro, e Decreto -Lei 
n.º 29 -A/2011, de 01 de Março, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
Julho, Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2001, de 6 de Abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de Dezembro, e Código de Procedimento Administrativo.

3 — Local de trabalho: escolas pertencentes ao agrupamento de Esco-
las S. Vicente /Telheiras, Rua Fernando Namora — 1600 -454 Lisboa.

4 — Caracterização do posto de trabalho: realização de serviços de 
limpeza, competindo -lhe, as seguintes atribuições:

a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 
das instalações;

b) Cooperar nas actividades que visam a segurança de crianças e 
jovens na escola;

c) Efectuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços.

5 — Remuneração base prevista: a remuneração horária será 3,20 € por 
hora. Acresce Subsídio de refeição na prestação diária do trabalho.

6 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cur-
sos que seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 
1 de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

7 — Constitui factor preferencial a comprovada experiência profissio-
nal no exercício das funções descritas no n.º 4 do presente aviso

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data da publi-

cação do aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

8.2 — Forma: as candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante

Preenchimento de formulário próprio fornecido nos serviços de adminis-
tração escolar do Agrupamento de Escolas S. Vicente /Telheiras e entregues 
no prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações deste, ou enviados 
pelo correio, para a morada identificada no n.º 3 do presente aviso, em carta 
registada com aviso de recepção, dirigidas ao Director de Agrupamento.

9 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou cartão de cidadão (fotocópia);
Cartão de contribuinte (fotocópia);
Certificado de Habilitação Literárias (fotocópia);
Curriculum vitae datado e assinado;
Declaração da experiência profissional (fotocópia);
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia).

9.1 — Os candidatos que tenham exercido funções no Agrupamento 
de Escolas S. Vicente/Telheiras estão dispensados da apresentação dos 
documentos comprovativos dos factos indicados no currículo, desde 
que, expressamente, refiram que os mesmos se encontram arquivados 
no seu processo individual, nesses casos, o júri do concurso solicitará 
oficiosamente os mesmos ao respectivo serviço de pessoal.

9.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, 
e para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respectivo grau de inca-
pacidade e tipo de deficiência.

9.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Avaliação curricular (AC) - visa analisar a qualificação dos 

candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida a da formação 
realizada tipo de funções;

10.2 — Para tal, serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar e que são os seguintes:

Habilitação académica de base (HAB);
Experiência profissional (EP);

De acordo com a seguinte fórmula:

AC = (HAB + 2EP)
            3

10.3 — Habilitação académica de base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — 11.º ano, 12.º ano de escolaridade ou de cursos que 
lhes sejam equiparados ou habilitação de grau académico superior;

b) 18 valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-
parado.
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10.3.1 — Experiência profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no 
n.º 4 do presente aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — 2 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 valores — 2 anos ou menos de tempo de serviço no exercício de 
funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde desempe-
nhará as funções para as quais se promove o presente procedimento concursal;

c) 16 valores — com experiência profissional no exercício de fun-
ções inerentes à carreira e categoria fora da realidade social, escolar e 
educativa do contexto onde desempenhará as funções para as quais se 
promove o presente procedimento concurso;

d) 14 valores — sem experiência profissional no exercício de funções 
inerentes à carreira e categoria.

11 — Composição do júri: a designar pelo Director do Agrupamento.
12 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artº1 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
Júri, onde constam os parâmetros da avaliação e respectivos métodos 
de selecção, a grelha classificativa e os sistemas de valoração final do 
método, desde que as solicitem.

13 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos por um dos vogais efectivos.

14 — Exclusão e notificação dos candidatos — os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Oficio registado;
c) Notificação pessoal

15 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efectuada de acordo com a escala classificativa 
com valoração às centésimas, em resultado da média aritmética ponde-
rada das classificações quantitativas obtidas em cada um dos elementos 
dos métodos de selecção.

15.1 — Critério de desempate:
15.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adoptar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

15.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial é efectuada de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios:

a) Valoração da experiência profissional (EP);
b) Valoração da habilitação académica de base (HAB);

15.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de selecção avaliação 
curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do director do Agrupamento de Escolas S. Vicente /Telheiras, 
é afixada nas respectivas instalações, em data que constará de aviso 
publicado no Diário da República 2.ª série.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, «A Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e mulheres, o 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma de discriminação».

17 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar.

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso é publicitado na 2.ª série 
do Diário da República, bem como na Bolsa de Emprego Público (BEP) 
(www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à publicação na 2.ª série do 
Diário da República, e, no prazo máximo de três dias úteis contados da 
mesma data, num jornal de expansão local.

19 de Setembro de 2011. — O Director, José Luís Rodrigues Hen-
riques.

205143762 

 Escola Secundária Sebastião e Silva

Aviso n.º 19253/2011

Publicitação de oferta de trabalho para 1 técnico
de diagnóstico e encaminhamento

e 4 profissionais de reconhecimento e validação de competências
A Escola Secundária Sebastião e Silva torna público que se en-

contra aberto processo de selecção para a admissão de Profissionais 
de Reconhecimento e Validação de Competências (“Profissionais 
de RVC”), na sequência dos despachos proferidos pela Ministra da 
Educação, em 9 de Maio de 2011, e pelo Secretário de Estado do 
Emprego e da Formação Profissional, em 6 de Maio de 2011, bem 
como da obtenção de parecer favorável do Ministro da Estado e 
das Finanças (Despacho n.º 115/II/MEF, de 5 de Abril de 2011), ao 
abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 
de Junho, e nos n.º 6 e 7 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, o qual se encontra sujeito às regras e procedimentos 
adiante enunciados.

1 — Objecto do processo de selecção
O processo de selecção destina -se a contratar para o Centro Novas 

Oportunidades da Escola Secundária Sebastião e Silva, em regime de 
trabalho a termo resolutivo certo (até 31 de Dezembro de 2013), ao 
abrigo do disposto nas alíneas g) e i) do n.º 1 do artigo 93.º do RCTFP, 
4 Profissionais de RVC e 1 Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento 
com o horário semanal de 35 horas e o vencimento mensal ilíquido de 
€1.201,48 (mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos), cor-
respondente à 2.ª posição remuneratória de acordo com as limitações 
constantes do n.º 1 do artigo 26.º da lei do Orçamento de Estado para 
2011 (Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro).

2 — Conteúdo funcional
O conteúdo funcional é o correspondente à carreira técnica superior de 

regime geral aplicável aos serviços e organismos da administração central 
e, em particular, ao previsto no artigo 10.º da Portaria n.º 370/2008, de 
21 de Maio, para o Profissional de RVC.

As funções objecto do presente procedimento concursal destinam -se 
a ser exercidas na Escola Secundária Sebastião e Silva.

3 — Requisitos
Os candidatos deverão:
Preencher os requisitos gerais constantes do artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro;
Ser detentores do grau académico de Licenciatura em Psicologia;
Possuir conhecimento das metodologias adequadas e experiência no 

domínio da educação e formação de adultos, nomeadamente no desen-
volvimento de balanços de competências e construção de portefólios 
reflexivos de aprendizagens.

Ter conhecimentos na área de orientação vocacional;
Ter conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

4 — Prazo e procedimento de formalização das candidaturas
a) As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de 8 dias 

úteis, contados a partir do fim do prazo de três dias úteis referido no 
n.º 5 deste aviso, em requerimento dirigido ao director do estabele-
cimento de ensino atrás referido, contendo a identificação completa 
do candidato e respectiva morada e entregue pessoalmente ou me-
diante correio registado com aviso de recepção para Rua do Liceu 
s/n, 2780 -061 Oeiras.

(No presente procedimento concursal não serão aceites candidaturas 
enviadas por correio electrónico).

b) As candidaturas devem ser instruídas com os seguintes documentos, 
sob pena de exclusão do candidato do procedimento, quando a falta 
desses documentos impossibilite a sua admissão ou avaliação:

Documento autêntico ou autenticado, comprovativo das habilitações 
literárias;

Curriculum Vitae devidamente datado e assinado, acompanhado dos 
documentos que comprovem o que nele se refere e que se reportem a 
formação profissional, estágios, experiência profissional e obras publi-
cadas ou trabalhos de investigação realizados.

Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contribuinte.

5 — Métodos e critérios de selecção
Os métodos de selecção a utilizar serão o da avaliação curricular e o 

da entrevista de avaliação de competências.
A acta da primeira reunião do júri, da qual constam os parâmetros de 

avaliação que densificam os métodos de selecção e respectivas pondera-
ções relativas, a grelha classificativa e o sistema de valoração final dos 
métodos será afixada na Escola Secundária Sebastião e Silva e facultada 
aos candidatos sempre que solicitadas no decurso dos três primeiros dias 
úteis subsequentes à data da publicação do presente aviso.




